PARECER Nº 673, DE 2002. DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 317, DE 2000.

De autoria do nobre Deputado José Carlos Stangarlini, o Projeto de Lei nº 317, de 2000 torna obrigatória a cobertura de seguro de acidentes pessoais e assistência funeral nas rodovias sob jurisdição do Estado, sujeitas à cobrança de pedágio.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias (de 25 a 31/05/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Vencido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.

Dando seguimento ao procedimento legislativo, vencido o prazo regimental para parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, a teor do artigo 61 da X Consolidação do Regimento Interno desta Assembléia, este Deputado foi nomeado Relator Especial em substituição.

Nesta qualidade, que decorre do r. despacho de fls. 9 verso, passamos a analisar a propositura.

Ao fazê-lo, verificamos que o autor pretende tornar obrigatória a cobertura de seguro de acidentes pessoais e assistência funeral nas rodovias sob jurisdição do Estado, sujeitas à cobrança de pedágio.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto à competência, de iniciativa concorrente, segundo o que preceituam os artigos 19, 21 e 24, caput, da Constituição do Estado, não havendo, portanto, sob este prisma, nenhum impedimento à aprovação do projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 317 de 2000.

É o nosso parecer.

a) Ary Fossen – Relator Especial.

